
JÍôrl1 ESTADO DO PARÁ 

''~J;f TRÍBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PREJULGADO DE TESE Nº 002. de 21 de janeiro de 2014. 

RESOLUÇÃO Nº 11.364 

Processo n° 2013 12132-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS. 

UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEB REFERENTE AOS 60%, PARA 

O PAGAMENTO DE PROFISSIONAIS CONCURSADOS DO 

MAGISTÉRIO. POSSIBILIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃO 001/2008 

DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E MANUAL DE 

ORIENTAÇÃO DO FUNDEB. APRECIAÇÃO COM BASE NO ART. 299, § 

2°, DO REGIMENTO INTERNO DO TCM (ATO N.0 16/2013). 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em 

tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Muniápios do 

Estado do Pará, à unanimidade, em aprovar a proposta de Resolução apresentada, nos termos da 

Ata da Sessão e do Relatório e Voto da Conselheira Relatora às fls. 07-11, nos termos do item 01 da 

Resolução prolatada, que passa a integrar esta decisão. Por força do previsto no art. 114, do 

RITCM/PA a presente decisão const itui-se em PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 21 de janeiro 

de 2014. 
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Conselheira Mara Lúcia .:J 

Relatora 

Present~: Conselheiros José Carlos Araújo; Mara Lúcia; Cezar Colares, Antônio José 

Guimarães; e Procuradora Maria Regina Cunha. 

PreJu!gado de Tese - TCM---:-;;õ 002/~ 
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ESTADO DO PARÁ 
T R!llUNAl DE CONTAS DOS MUNICf PIOS 

de.JÉ_/ 0{1,6_, à pg._.LJ. . 
do 5 caderno. 

RESOLUÇÃO N° 11.364 

Processo n. 0 : 201312132- 00 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Paragominas 

Interessado: Paulo Pombo Tocant ins 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO 
FUNDEB REFERENTE AOS 60%, PARA O PAGAMENTO DE 
PROFISSIONAI S CONCURSADOS DO MAGISTÉRIO. 
POSSIBILIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃO 001/ 2008 
DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E MANUAL DE 
ORI ENTAÇÃO DO FUNDEB. APRECIAÇÃO COM BASE NO 
ART. 299, § 2º DO REGI MENTO INTERNO DO TCM (ATO 
N.O 16 /2013). 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que t ratam de CONSULTA, 

formulada em caso concreto, por autoridade competente, apreciada nos termos do 

art. 299, § 2º do Regimento Interno do TCM (Ato n° 16/2013), acordam os 

Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por 

unanimidade, em conhecer da CONS ULTA, nos termos da ata da sessão e do 

relatório e voto da Conselheira Relatora às fls. 07-11, que passam a integrar esta 

decisão, no sent ido de indicar a regularidade de utilização de recursos do FUNDES, 

destacadamente o percentual de 60% dos recursos aplicados com professores e 

profissionais que exercem atividades de suporte e assessoramento pedagógico em 

apoio a docência. Por força do citado dispositivo regimenta l, a presente decisão não 

se constitu i em prejulgado do fato ou caso concreto. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 

em 21 de janeiro de 2Jtfl· 

Conselheiro José cafol Araújo 
Presidente 1vvv,. ~,_,~ 1.3. JJ., !1-y 

onselheira Mara Lúcia 
Relatora 

Presentes: Conselheiros José Carlos Araüjo; Mara Lúcia; Cezar Colares; Antônio José Guima(ães e Procuradora 
Maria Regina Cunha. 



.,.~¼ ~_;, 
'\~ 

7 

EsTADO DO PARA 
T RJBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

RESOLUÇÃO N° 11.364 

Processo 11.0 : 201312132· 00 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Paragominas 

Interessado: Paulo Pombo Tocantins 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

RELATÓRIO 

PAULO POMBO TOCANTINS, Prefeito Municipal de Paragominas, 

encaminhou CONSULTA (fls. 01/ 02), com amparo no artigo 1°, inciso XVI, da LC 

n.0 084/2012, onde requer, em apertada síntese, a manifestação desta Corte de 

Contas, quanto à possibilidade de utilização de recursos do FUNDES, referentes aos 

60% (sessenta por cento) destinados aos profissionais do magistério, para 

pagamento de profissionais concursados do magistério, conforme relação à fl. 03, 

que desenvolvem as funções, abaixo enumeradas (fl. 01}, de caráter pedagógico, 

diretamente ligadas à docência nas Escolas Municipais: 

. Execução e acompanhamento de Formações 
Continuadas destinadas aos Professores, Gestores 
e Coordenadores Pedagógicos, objetivando 
melhorias no processo de ensino/aprendizagem; 

. Monitoramento de Projetos Pedagógicos do 
Governo Federal junto às Escolas; 

Execução e acompanhamento de Projetos 
· Pedagógicos Municipais junto às Escolas; 

Acompanhamento do processo ensino 
aprendizagem na Educação Infantil, Ensino 
Fundamental {1 ° ao go ano), Educação de Jovens e 
Adultos, Projeto Modular de Ensino nas Escolas 
Municipais/ estabelecidas na Zona Urbana, Rural e 
Área Indígena; 
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RESOLUÇÃO N° 11.364 

. Desenvolvin1ento e acompanhamento de Projetos 
Pedagógicos na Educação Especial; 
• Desenvolvimento e acompanhamento de Projetos 
Pedagógicos de Educação Ambiental. 

Apresenta, nos termos da documentação encaminhada (fl. 03), relação 

nominal dos servidores que atuam na coordenação pedagógica, conforme 

referenciando, e que percebem remuneração, por meio dos Recursos do FUNDEB. 

Os autos foram encaminhados à Diretoria de Apoio aos Municípios - DAM, a 

qual, entendendo se tratar de caso concreto, com repercussão na prestação de 

contas, deixou de realizar apreciação preliminar, remetendo os autos à consideração 

da 3ª Controladoria. 

É o relatório. 

VOTO 

PRELIMINARMENTE, cumpre analisar da regularidade da presente 

Consulta, a qual se confirma, dado o atendimento parcial das formalidades 

insculpidas nos artigo 1°, inciso XVI, da LC n.0 084/20121, sendo formulada por 

autoridade competente e suscitada em dúvida na aplicação de dispositivos legais, de 

competência fiscalizatória deste TCM-PA, bem como se insere na exceção prevista 

pelo novo Regimento Interno {Ato n.0 16/ 2013), em seu art. 299, §2º 2, pelo que 

passo a análise de mérito da mesma, tal como interposta, destacando-se, desde já, 

que a mesma não constitui preiulqado do fato ou caso concreto. 

' x,·1 · Responder a consulta têcnica que lhe seja formulada. em tese, por autoridade compelente. a 
rcspci lo de dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regularn(::ntarcs concernentes :1 

maté~ria de sua compelê.nda. na forma cstabeJectda no Regimento Interno 
'Arl. 299. As consultas, .:ipôs protocol;-id:is. serão encaminhadas ao Conselheiro Relator. observada ;;i 

prevenção. nos lermos da distribuição bienal. pan, e'-'.ame de admissibfüdadc e regular processamento. 
~ 2.0 Han·ndo relevante interesse público. deddamcnlc fundamemado. a consulta que versar sobr<: 
caso concrclo poclerà ser conhecida, a critério do Conselheiro Relator. caso em que scrl, respondida 
com a observação de que a deliberação não constitui prcJulgado do fo to ou caso concreto. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOS .MUNICÍPIOS 

RESOLUÇÃO N° l l.364 

NO MÉRITO, cabe inicialmente remeter aos termos do Regulamento do 

FUNDES, instituído por meio da Resolução n.0 001/2008 do Conselho 

Nacional de Educação e do Manual de Orientação do FUNDES, quanto à 

utilização dos recursos do mesmo, para fins de aplicação dos 60% (sessenta por 

cento), no que destaco: 

"4.1.1. REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO: 

A remuneração compreende o total de pagamentos 

devidos aos profissionais do magistério da 

educação em decorrência do efetivo exercído em 

ç;,rgo, emprego 011 Funçâq, integrantes da estrutura, 

quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal 

ou Município, conforme o ca50 inc/usiVe os encargos 

sociais incidentes, de responsabilidade do empregador. 

De modo geral, os itens que compõem a 

remuneração, para fins da aplicação do mínimo de 

60% do FUNDES, incluem: 

a) salário ou vencimento; 

b) J Jº salário, inclusive 1 Jº salário proporcional,· 

e) 1/3 de adicional de férias; 

d) férias vencidas, proporcionais ou antecipadas; 

e) gratificações inerentes ao exercício de atividades 

ou funções de magistério, inclusive gratificações ou 

retribuições pelo exercício de cargos ou funções de 

direção ou chefia. 

f) horas extras, aviso prévio, abono; 

g) salário família, qwndo as despesas 

correspondentes recaírem sobre o empregador; 
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h) encargos sociais {f'rc,•idência c FGTS) dc,•ído,; 

pelo empregador, correspondentes à remuneração paga 

na forma dos itens anteriores, obsetvada a legislação 

aplicável a matéria ''. 

Nos termos da mesma normatização, cumpre-me buscar a definição dos 

profissionais que poderão ser contemplados para fins de aplicação dos 60% 

(sessenta por cento), no que destaco: 

"4,1.2. Profissionais do magistério: 

Compreende os professores e os profissionais que 

exercem as seguintes atividades de suporte e 

asses,çoramento pedagógico, em apoio à docência: 

a} 

b} 

c} 

d} 

e} 

f) 

direção ou administração escolar: 

olaneiamento: 

inspeção 

supervisão, 

orientação educacional; 

coordenação pedagógica. " 

Por todo o exposto, os servidores municipais enumerados à fl. 03, são, em 

tese, concursados do município, para os cargos de Professor e Pedagogo, os quais 

contemplados pelo permissivo normativo do próprio Conselho Nacional de Educação, 

razão pela qual, dadas as atividades enumeradas, poderão ser pagos com os 

recursos do FUNDES, com vistas à utilização do percentual de 60% (sessenta por 

cento), previsto no art. 22, da Lei n,0 11.494/ 2007. 

Tecidas tais considerações, com vistas à formulação de uma resposta mais 

didática ao jurisdicionado, pontuo-a, nos seguintes termos: 
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01 - São considerados profissionais no exercício do Magistério, nos 

termos da Resolução n.0 001/2208-CNE e Manual de Aplicação do 

FUNDEB, item 4.1.2., os professores e os profissionais que exercem as 

atividades de suporte e assessoramento pedagógico, em apoio à docência, 

destacadamente: direção ou administração escolar; planejamento; 

inspeção; supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica. 

Esta é a resposta à consulta formulada, que submeto à deliberação 

do Egrégio Plenário. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 

21 de janeiro de 2014. 

/

4 ..-u;_,, c/4-,:,.,,_ 'º·~e,~- ,,,,--
conselheira Mara Lúcia ---·y 

Relatora 



TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
ESTADO DO PARÁ 

DIÁRIO ELETRÔNICO Nº 077/2014 
uarta-leira. 30 de abril de 2014 

L EMORETE: 

RESOLUÇÃO N', 10,329/2012/TCM• PA 

~contormc disposto no An 1•. 1, da ReM>luçâo n•.t0.329/2012. 

as P,OSi,ç6e$ de c;onlas dos ótg.los sl.jeóto t jwlsd,ção ao TCM 

dev.m ser coosbtulda:s com os seguinaes docunenlos 
Rclack>nad0$ no Anexo I desta Re-:soloçio • 

1 - ·Informoção. na prestoçao de c:ontas· .... 'do composiçõo d1 
eslrutu,o da administrnçâo municipal, dos dodos pessoais elo 

Ges1or o dos Ordenl.ldores do Oespes:,. com lndicoção <le sous 
endereços PfOíJSsional o residencial. número cJos telefones o 
endereço OIC&rónico. que deverão ser atualilados sempr& que 

ocotrer &le<;IÇ30. nos qua,s recebefâ respos.tas. solicoç4es, 

noti5caç6os cilaç6es e OUll'O$ expedientes;· 
11 - "Informação da mvd1nça de Gesto, e OfdonadOt' de Oesoeso, 
sempre que ocorrer, com encaminMmcnto dos ;nos do 
oxooe<oç.Ao. nomel.lç.áo ou out,os Que forem pcrtinc-ntes. bom 

como, com a indicação dos Ot'ld0$ dispo$IO 1\0 preoedente:· 

Ili - ·informação. n:, p,estação de con1as· .... ·oos dados 

pessoa,s e profissionais do -..r respons_.e, pelo elaboraçlo 

dos dernonsltattvos cord,belS do munópio. com ~6«mação de 

seus enoe.reços profissional e res.idencial, com Wldicação do 
nVmcro dO$ te-lcfones e endereço elctrMlco, qve deverão se, 

atuallzodos sempre que houver otteração;· 

TCM-PA 
PREJULGADO OE TESE N' 001, OE 01 oe JANEIRO DE 2014, 

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 678603 

RESOLUÇÃO N• 11. 365 
Processo rft 20131213J-OO 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL OE 
PARAGOMINAS. UTILIZAÇÃO OE RECURSOS 00 

FUNOEB PARA O PAGAMENTO OE GRATIFICAÇÃO 

OE SUPORTE PEOAGóGICO AOS SÊRVIDORES NA 

FUNÇÃO DE PROFESSOR QUE ATUAM NA ZONA 

RURAL. POSSIBILIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃO 

001/2008 DO CONSELHO NACIONAL OE EDUCAÇÃO 

E MANUAL DE ORIENTAÇÃO 00 FUNDES. VEDAÇÃO 

DE ACUMULAÇÃO DE GRATIFICAÇÕES NOS 

TERMOS DO PARÁGR/IFO ÚNICO, DO ART. 17, 0A 

LEI MUNICIPAL N• 342/2002 APRECIAÇÃO COM 

BASE NO I\RT 299. § 'Z", 00 REGIMENTO INTERNO 
00 TCM (ATO N ' 1612013). 

Vtstos, reloll'ldos e d1scuhdos os presen.tes nulos que tratam do 

CONSULTA, formulada em tese. por autoridode compclcnlc. 

acordam os Conselheiros do TribunJI de Contas dos M unicípios 

do E$tado do Pará. por unanlf'l'llicbde. em conhecer da CONSULTA. 

nos termos da Ala da Sessão e do RetarotlO e Voto da ConselheW';,. 

Relatora às fl.s . 06-11, nos termos dos rtens 01 a 03 do voto 

pro!Jtado, Que p(lssam a integrar est3 dec:1Sl10. 

Por força do previsto no an 114, do RITCM-PA a presente doeisâo 

constitua.se em PREJULGADO DE TESE. 

Saia c1as Sessões do Tribul\3.I de Contas dos Munc1paO$ do Estado 

dO Parã, em 21 de janeiro de 2014 

Const!thouo José Carlos Arnújo 
Pte.sidente 

ConseIheia1: Mara Lúcln 
Rolalora 

Presenies Conselheiros Jos6 C.-rtos AratJJ(). ~r.t LUCla. Cezar 

Colares, Ani:õn;o Jos~ Gu.tnar)es e ProcuradOfa MJna Reg.na 
Cunha 

FONT'E • IOEPA: Ano CXX.IV d~ IOE 124• ºª República nº 32 632 
Caderno OS na pig 08 e 09 

Pft.!!JUl.GAOO DE n::,c N" 002, DC 21 DC JANEIRO oc 2014. 

NÚMERO oe PUBLICAÇÃO: 678624 

RESOLUÇÃO N• 11.364 
Processo n• 201312132-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL OE 

PARAGOMINAS, UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNOE8 REFERENTE AOS 60',1, PARA O PAGAMENTO 

OE PROFISSIONAIS CONCURSADOS DO MACISTeRI0 . 

POSSIBILIDADE PREVISTA NA RESOLUÇÃO 00112008 00 

CONSELHO NACIONAi. DE EDUCAÇÃO E MANUAL OE 

OAIENTAÇÃO 00 FUNOEB. APR(CJAÇÃO COM BASE NO 

ART 299, § 'Z", 00 REGIMENTO INTl:RNO DO TCM-PA 

(ATO N.º 1612013) 

Vistos, rclot.Jdos e dr;Scut,dos os p,esente11 autos que trotam de 

CONSULTA. fo,mul.3d3 em toi:.c. por 3uIoridndo eompclen1e, acordrrn, os 

Conselheiros do Tnbunal de Cont3S dos Municíp.os do Eslado do Par,. à 

unanlmtdado. cm 3prov•r I p,oposla de Re-soluÇio .;ptesentad,. nos 

termos dl Ala da Sessão e dO Refatóoo e VOIO da Consellieira Relatora 

âs fts-. 07-11.11os termos do llem 01 da ResoluçOO prol;11.Ida. que pa.sn 3 

integrar esto deci$ão. Por torça do previsto no l'lrt. 114. do RITCM-PA .:i 

presento doei.são conslilui -.so em PREJULGADO OE TESE. 

Sala das Sessões do Yr,bunal de CO!ll3$ dos Municipios do E1tt1do do 

Pata. em 21 do janeiro do 2014. 

Conselheiro José ca,tos Araüjo 

Presidente 

Conselheira Mara Lücl.a 
Rela1ora 

P,oscntot: COO$Clheiro$ Josc'.> C3rlos Ar,1üjo; Maro Lôcfa: Cez3r Col{Hes. 

Anfônio Jos.6 Gult'n3rães: e PtocurJdora Mana Rcg11\t1 Cunha. 

PREJULGADO OE TESE,.,- 003, OE 13 OE MARÇO OE 2014. 

NÚMERO OE PUBLICAÇÃO: 878631 

RESOLUÇÃO N~ 11.4 19 

Processo n• 201312129-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL OE 

PARAGOMJNAS UTILIZAÇÃO OE RECURSOS DO 

FUNDEB PARA O PAGAMENTO OE PROGRAMA OE 

ASSISTENCIA MÉDICA (PAS), IMPOSSl8 ILJOI\OE DA 

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 00 FUNDE8, NO 

CUSTEIO, PARCIAL OU INTEGRAL. DE PLANOS Ot 

ASSISTtNCIA A SAÚDE NOS TERMOS DAS LEIS 

FEDERAIS N's 11.•9"/2007 E 9 394/1996. N'ROVM;ÃQ 
OE ELA80RAÇÃO OE ORIENTAÇÃO TtCNICA AOS 

JURISOICIONADOS. APRECIAÇÃO COM 8ASE NO AR1. 

Z99. § 'Z", DO I1EGIMENTO INTERNO DO TCM (ATO N.• 

1612013). 

VISIOS. rct:ttados e d,scuuaos os presentes autos que vatam de 

CONSULTA. tC)mlU:ada em lese. po, au1ondade competente. acorcbm os 

Conselheiros do Tribunal dO Contas dos MuniciPIO:$ do Estado do Pará. à 

unanin'lldado, em aprovar n p,oposla de Resolução apresoolaoa, nos 

termos d3 Atn da Sessão e cio Rcl3tório e Voto do Conselheiro Rclulora 

àt tis. 17•2.2. nos termos dos riens 01 .:i 03 da Rcsoiuç/Jo prolotnda que 

pa.ss;, 3 ,niegrar es.t3 decido Por força do p1cv1s.to no an 11,. do 

A1TQ.WA • oresenle deoslo cons.lJM-se em PREJULGADO DE TESE. 

S. d3:S So"6es <k> Tril>f.nll de C-on&as dos r-AunlCiPIO$ do Eslado dO 

Parâ. em 13 do- março do 2014 

Cooselheiro José Carlos Ar.al'.ijo 

Presidente 
Consolhcua Mam LUcl~ 

Retat0<a 

Presentes: Conseh,?1ros AA>isto Chaves. JOH Carlos Atau,,, Oantef 

Lavareda, Mara lúoa. ~z:tr Cola1ts. AAIÕnlO Jose Gwiia,ães, $ergo 

t.eão e Procuradora Maua ln&Z Cuc110$. 
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